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Objetivos / Competências 

O futuro licenciado em Educação e Formação precisa estar preparado para participar em processos de avaliação 
requeridos e em desenvolvimento ou implementação nos mais variados contextos, níveis e planos de intervenção 
educativa e formativa. A complexidade que esses processos envolvem exige, além de um apetrechamento técnico-
científico, o sólido desenvolvimento de conhecimentos e competências avaliativas que lhe permitam enfrentar os 
desafios sociais, humanos, ético-políticos e educacionais que a avaliação integra. Nesta perspetiva, o programa 
desta unidade curricular, pretende que, no final, o estudante atinja os objetivos e desenvolva as competências que 
a seguir se indicam:  

Objetivos 

• Compreender de forma abrangente e aprofundada diferentes perspetivas éticas e políticas no âmbito da 
avaliação em educação e formação. 

• Analisar criticamente, problemas, questões e constrangimentos éticos e políticos numa diversidade de 
situações de avaliação em educação e formação. 

• Debater argumentada e refletidamente a utilização dos critérios de meta-avaliação na análise de contextos, 
práticas e programas de avaliação em educação e formação. 



 

 

• Conhecer e analisar criticamente diversos tipos de relações que se estabelecem entre a avaliação e as 
políticas de educação e formação. 

Competências 

• Compreender e discernir diferentes pontos de vista, interesses e valores associados aos processos, 
objetos, decisões e resultados da avaliação em contextos de avaliação de educação e formação 
específicos. 

• Analisar criticamente os processos, efeitos e impactos educacionais, pessoais, sociais, éticos e políticos de 
práticas, dispositivos, programas e políticas de avaliação em educação e formação. 

• Defender refletidamente posturas avaliativas suportadas nos critérios de meta-avaliação. 

• Extrair conclusões dos resultados da avaliação que suportem políticas eticamente adequadas de educação 
e formação 

 

Conteúdos programáticos (sinopse) 

Conteúdos programáticos (sinopse) 

A. Avaliação Externa das Aprendizagens e Políticas de Educação e Formação 

• Temática da validade da avaliação externa 

• Problemática dos efeitos e impactos da avaliação externa 

• Ideologias políticas e utilizações da avaliação externa 

• Utilidade da avaliação externa no desenvolvimento das políticas educativas 

B. Ética e Justiça na Avaliação em Educação e Formação 

• Princípios, valores, critérios, padrões e desafios éticos da avaliação 

• Interesses, bem público e postura ética 

• Mérito, imparcialidade e equidade 

• Impacto educacional, pessoal e social da avaliação 

• Dimensão relacional da avaliação e a ética do cuidar 

C. Avaliação e Política em Educação e Formação 

• Relações entre avaliação e política 

• Análises políticas da avaliação 

• Perspetivas de avaliação politicamente orientadas 

• Políticas de avaliação e políticas de educação e formação                                                                                                                                                                                               
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Métodos de ensino 

Os estudantes têm um papel primordial no desenvolvimento das sessões de trabalho. Relativamente a cada Área 
Temática cabe-lhes, a partir dos textos indicativos e de outros que resultem das suas próprias pesquisas, participar 
nas atividades, discussões e sínteses a realizar para que as aprendizagens esperadas possam ocorrer. O docente 
orientará as discussões, fará pontos de situação sempre que necessário e proporcionará feedback para que os 
estudantes possam progredir e/ou ultrapassar eventuais dificuldades.                                                                                                                                                                                       

 

Regime Geral de Avaliação (Modalidades, elementos, calendarização, ponderação, etc.) 

Regime Geral de Avaliação (Modalidades, elementos, calendarização, ponderação, etc.) 

O Regime Geral de Avaliação, tal como está definido no Regulamento de Avaliação das Aprendizagens do IE-UL, é 
o regime recomendado para a generalidade dos estudantes, incluindo trabalhadores-estudantes (e estudantes de 
outros regimes especiais), desde que cumpram a assiduidade mínima de 2/3 das aulas.  

Segue-se o princípio da avaliação contínua e formativa, que se desenvolverá ao longo das aulas. A unidade 
curricular é presencial e, por isso, implica, como princípio, a frequência de todas as sessões por cada um dos 
estudantes. Se tal frequência não se verificar, podem não estar reunidas condições para que o estudante seja 
avaliado. 

Os principais critérios de avaliação a considerar em cada uma das tarefas indicadas serão discutidos e negociados 
com os alunos.  

A classificação final nesta Unidade Curricular implica a participação ativa dos estudantes no desenvolvimento das 
tarefas que se indicam a seguir. 

1. Avaliação contínua (40%) (Individual): Realização de microtarefas assíncronas ou síncronas – 
questionários, pequenas reflexões, glossário, participação em fórum, função de apoio às aulas, auto e 



 

 

heteroavaliação (até 19 de dezembro de 2025).  

2. Dinamização de uma sessão de discussão (40%) (Individual e Grupal) a realizar no mês de novembro. 

3. Recurso crítico (20%) (Grupal): Entrega até 15 de dezembro de 2025, heteroavaliação até 19 de dezembro 
de 2025. 

Orientações precisas e específicas sobre o desenvolvimento de cada uma das tarefas serão apresentadas e 
discutidas em aula e disponibilizadas também através da plataforma Moodle. 

No Regime Geral de Avaliação, a aprovação na UC exige que o estudante obtenha, no mínimo, 10 valores em cada 
componente de avaliação, seja individual ou grupo. Caso o aluno obtenha uma nota inferior a 10 valores em 
qualquer uma das componentes, mesmo que a ponderação das componentes seja superior a 10 valores, a nota 
registada em pauta será a mais baixa                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          

 

Regime Alternativo de Avaliação (Modalidades, estudantes abrangidos, elementos, calendarização, ponderação, 
etc.) 

O Regime Alternativo de Avaliação é exclusivo para os alunos com o estatuto de trabalhador-estudante, de atleta 
de alta competição e outros regulamentarmente previstos. Nesses casos, a aprovação na UC implica a presença 
obrigatória nos momentos definidos para avaliação, nomeadamente em momentos de avaliação formativa ao longo 
do semestre. 

Os estudantes em regime especial de frequência, i.e., em circunstâncias reconhecidamente especiais, devidamente 
comprovadas e de acordo com os normativos em vigor, deverão comunicar ao docente a sua situação até final de 
setembro para que se possa definir uma modalidade alternativa de acompanhamento da unidade curricular. 

A classificação final, no regime alternativo de avaliação, é determinada por: 

1. Diário de Leitura Crítica (40%) (Individual): Realização de microtarefas assíncronas ou síncronas – 
questionários, pequenas reflexões, glossário, participação em fórum, função de apoio às aulas, auto e 
heteroavaliação (até 19 de dezembro de 2025).  

2. Dinamização de uma sessão de discussão (40%) (Individual e Grupal) a realizar no mês de novembro. 

3. Recurso crítico (20%) (Grupal): Entrega até 15 de dezembro, heteroavaliação até 19 de dezembro de 2025. 

 

Regras relativas à melhoria de nota 

De acordo com o previsto no regime de avaliação do Instituto de Educação da Universidade de Lisboa, os 
estudantes podem candidatar-se a melhorar a nota final através da dinamização de uma sessão de discussão e da 
criação de um recurso crítico num período de avaliação subsequente. 

 

 


